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Legislação Principal:

* Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 – Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

* Resolução CGSN nº 94/11 – Regulamento do Simples Nacional.

7A - Definição


71.
Do que trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006?


72.
O que se considera como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) para efeitos legais?


73.
No que consiste o Simples Nacional?


8B – Enquadramento no SIMPLES (Agendamento e Opção ao regime)


84.
Como é feito o enquadramento no tratamento diferenciado e favorecido às ME e EPP?


85.
Quem pode optar pelo Simples Nacional?


96.
Se constar do contrato social alguma atividade impeditiva à opção pelo Simples Nacional, ainda que não venha a exercê-la, tal fato é motivo de impedimento à opção?


107.
A ME e EPP que exerça atividades diversificadas, sendo apenas uma delas vedada e de pouca representatividade no total da receita, pode optar pelo Simples Nacional?


108.
De que forma é efetuada a opção pelo Simples Nacional e quando esta produzirá efeitos?


109.
Uma vez feita a opção pelo Simples Nacional, as microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP) poderão solicitar o seu cancelamento?


1010.
A ME ou a EPP que não possuir inscrição CFDF ou tiver débitos tributários para com algum dos entes federativos poderá ingressar no Simples Nacional?


1111.
Em que consiste o agendamento da opção e se o mesmo é obrigatório para o ingresso no Simples Nacional?


1112.
Como e quando fazer o agendamento?


1113.
Quais as vantagens e efeitos do agendamento?


11C – Exclusão do SIMPLES NACIONAL


1114.
De que forma é efetuada a exclusão do Simples Nacional?


1215.
Quando se produz os efeitos da exclusão do Simples e quais as suas consequências?


14D – Tributos / Receita Bruta / Cálculo / Pagamento / Sublimites


1416.
As ME e EPP optantes pelo Simples Nacional continuam obrigadas a recolher o ICMS e o ISS na forma da legislação tributária do DF?


1517.
O que se considera receita bruta para fins do Simples Nacional?


1518.
Para fins de enquadramento no Simples Nacional, quando da opção pelo regime, deve-se considerar a receita bruta de qual ano-calendário?


1619.
Para fim de cálculo e pagamento do Simples Nacional, as ME e as EPP segregarão as receitas auferidas no mês?


1620.
O Distrito Federal opta pela aplicação de sublimites para efeito de recolhimento do ICMS e ISS na forma do Simples Nacional?


1621.
As ME e as EPP têm direito à redução no montante a ser recolhido mensalmente, na forma do Simples Nacional, relativamente a determinados valores das receitas auferidas por meio regime de tributação diferenciada?


1722.
Como se calcula o valor devido mensalmente pela ME e EPP optante pelo Simples Nacional?


1823.
Quando deverão ser pagos os tributos devidos na forma do Simples Nacional?


1824.
Como calcular o Simples Nacional no caso de a venda ser cancelada em período de apuração posterior ao da venda?


1925.
A retificação de informações prestadas no aplicativo de cálculo, que não envolva alteração no valor da receita bruta do mês, pode acarretar a geração de DAS complementar?


1926.
Como faço para alterar o município de destinação do ISS informado no aplicativo de cálculo?


1927.
Em caso de início de atividade, como apurar a alíquota a ser aplicada no cálculo do valor devido pelas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) optantes pelo Simples Nacional?


2028.
A Lei Complementar nº 123, de 2006, determina que seja disponibilizado sistema eletrônico para a realização do cálculo simplificado do valor mensal do Simples Nacional. De que forma as microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP) terão acesso a esse sistema?


2029.
É permitido abater o material empregado numa prestação de serviço sujeito ao ISS?


21E – Substituição e Antecipação Tributária / Diferença e Diferencial de Alíquotas / Retenção do ISS / Incentivos Fiscais


2130.
Como o optante deve proceder em relação ao ICMS numa operação envolvendo mercadorias sujeitas a Substituição Tributária, sendo ele o destinatário da mercadoria?


2131.
Como o optante deve proceder em relação ao ICMS numa operação envolvendo mercadorias sujeitas a Substituição Tributária sendo ele o remetente da mercadoria?


2132.
Como o optante deve proceder em relação ao ICMS numa operação envolvendo mercadorias sujeitas a Antecipação Tributária sendo ele o destinatário da mercadoria?


2233.
As ME e as EPP têm direito à redução no montante a ser recolhido mensalmente, na forma do Simples Nacional, relativamente aos valores de receitas decorrentes de operações envolvendo produtos sujeitos a Substituição Tributária e a Antecipação?


2234.
Como deverão ser informadas, no aplicativo de cálculo, as receitas decorrentes de operações com mercadorias sujeitas à substituição tributária, pelos contribuintes optantes pelo Simples Nacional?


2435.
As aquisições interestaduais feitas pelo optante do SIMPLES que sejam sujeitas a antecipação do recolhimento do ICMS na entrada, serão feitas com aplicação de Margem de Lucro?


2436.
A empresa optante pelo SIMPLES precisa recolher ICMS sobre as aquisições interestaduais destinadas a comercialização? E quanto às aquisições de matéria prima?


2437.
Como proceder no caso de retenção do ISS?


2538.
As ME e as EPP têm direito à redução no montante a ser recolhido mensalmente, na forma do Simples Nacional, relativamente aos valores das receitas das prestações de serviços sujeitos à retenção do ISS?


2539.
Na operação interestadual com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária, destinada a optante pelo Simples Nacional no DF, o substituto aplicará MVA ajustada ou MVA original?


25F – Recolhimento pelo Valor Fixo Mensal


2540.
O Distrito Federal adota valores fixos mensais para fins de recolhimento de ICMS e ISS na forma do Simples Nacional?


2741.
Quando a ME tiver iniciado suas atividades no ano-calendário anterior, poderá recolher o valor fixo previsto na Lei 4006/07?


2742.
Havendo a retenção do ISS ou substituição tributária do ICMS, ainda será devido o valor fixo previsto na Lei 4006/07?


2743.
Na hipótese de ISS devido a município localizado fora do DF, como deverá ser recolhido o imposto pela ME estabelecida no DF, que recolha o imposto pelo valor fixo?


2744.
Como será determinada a alíquota do Simples Nacional, no caso de ME que recolha o valor fixo previsto na Lei 4006/07?


2845.
Os escritórios de serviços contábeis devem recolher ISS em valor fixo, conforme previsto no § 22-A do art. 18 da LCF 123/06?


28G – Isenção, Imunidade, Redução de Base de Cálculo e Benefícios Fiscais


2846.
Na condição de optante, posso aproveitar uma alíquota zero ou uma redução de base de cálculo fixada para não optantes?


2947.
Na condição de optante, posso aproveitar a imunidade tributária de livros, jornais, periódicos e do papel destinado à sua impressão?


2948.
Existe um limite de receita bruta adicional decorrente de exportação a que o optante do Simples fica sujeito a não exceder? Essa receita decorrente de exportação de mercadoria ou serviço será desconsiderada para efeitos de enquadramento, definição de alíquota e consolidação da base de cálculo de apuração do mês?


2949.
As ME e as EPP têm direito à redução no montante a ser recolhido mensalmente relativo ao ICMS, na forma do Simples Nacional, sobre as receitas decorrentes de operações que sejam isentas ou imunes?


30H – Documentos Fiscais e Créditos: destaque, aproveitamento e alíquotas


3050.
As empresas enquadradas no regime continuam obrigadas a emitir notas fiscais ou cupom fiscal? Quais empresas poderão solicitar a emissão de nota fiscal avulsa prevista na Lei Complementar 123/06 às Secretarias de Fazendas dos Estados, DF e Municípios?


3051.
Posso continuar utilizando as notas fiscais autorizadas antes do enquadramento no Simples Nacional?


3052.
Aderindo ao Simples Nacional, permanece a obrigatoriedade com relação ao ECF?


3053.
A ME e a EPP optante pelo Simples Nacional faz jus à apropriação de crédito de ICMS?


3054.
O optante pelo Simples Nacional pode transferir crédito de ICMS, a seu cliente, quando da aquisição de mercadorias?


3155.
Quando a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional não poderá destacar ICMS no documento fiscal?


3156.
Quando o adquirente da mercadoria não poderá aproveitar o destaque de ICMS no documento fiscal emitido pela ME ou EPP?


3157.
Ao enquadrar-se no Simples Nacional o que deve fazer a ME e EPP quanto ao crédito de ICMS das mercadorias existentes em estoque?


3158.
O que deve fazer o optante pelo SIMPLES quando se desenquadrar do regime?


32I – Compensação, Restituição e Parcelamento de Tributos


3259.
Como proceder para solicitar a restituição de valor pago indevidamente por meio do DAS ou os demais tributos recolhidos por meio de DAR ou GNRE?


3360.
É possível realizar a compensação de valor recolhido a maior ou indevidamente no Simples Nacional?


3361.
O valor a ser compensado ou restituído sofre alguma atualização?


3362.
Posso aproveitar créditos apurados no Simples Nacional para extinção de outros débitos fora do Simples Nacional?


3463.
Débito relativo ao Simples Nacional pode ser parcelado?


3464.
Em quantas parcelas posso parcelar os débitos do Simples Nacional na RFB? Existe um valor mínimo para cada parcela?


3465.
A qual ente solicito o parcelamento de débitos do Simples Nacional?


3566.
Como efetuar o parcelamento de débitos do Simples Nacional em cobrança na RFB?


35J – Obrigações Acessórias e o PGDAS-D


3567.
Quais Declarações Informativas e Livros Fiscais as empresas estabelecidas no DF, que sejam enquadradas no Simples Nacional, devem enviar?


3668.
Quais são os livros que as ME e EPP deverão utilizar?


3769.
As empresas enquadradas no regime necessitam de Contador?


3770.
O que é PGDAS-D?


3871.
Existe algum manual com informações sobre o preenchimento do PGDAS-D?


3872.
Qual o prazo para efetuar e transmitir as apurações mensalmente no PGDAS-D?


3873.
É possível gerar o DAS sem transmitir a apuração no PGDAS-D?


3974.
A ME ou a EPP optante pelo Simples Nacional está obrigada a informar a inatividade?


3975.
Onde poderão ser obtidas outras informações sobre o DAS, PGDAS-D, DEFIS e outras declarações relativas ao optante do SIMPLES?


39K – Questionamentos Diversos


3976.
Onde efetuar as alterações cadastrais: na SEF/DF, na Receita Federal do Brasil ou nos Órgãos de Registro?  Dependendo da alteração ela pode significar exclusão automática do SIMPLES?


4077.
O Simples Candango e o RTE – Regime Tributário do ISS foram extintos com a entrada em vigor da Lei Complementar 123/06?


4078.
Os feirantes e ambulantes podem se enquadrar no Simples Nacional?


4079.
Qual ente da Federação será competente para efetuar a fiscalização das empresas enquadradas no Simples Nacional?


4180.
O regime tributário simplificado para bares e restaurantes (Lei 3.168/2003) continua em vigor com a implantação do Simples Nacional?


4181.
No caso de dúvida quanto à interpretação da legislação do Simples Nacional, como o contribuinte deve proceder?


4282.
Onde poderão ser obtidas outras informações sobre o Simples Nacional?


4283.
Como a ME e a EPP deverá proceder para informar na NF a carga tributária incidente nas operações ou prestação realizadas?




 (para sugestões, reclamações, elogios e outras dúvidas acesse www.fazenda.df.gov.br, 

aba Atendimento / Atendimento Virtual ou <CLIQUE AQUI> )
A - Definição

1. Do que trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006?

R: Esta lei complementar institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, que dispõe sobre o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensados às ME e EPP, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, previsto na alínea “d” do inciso III do caput do art. 146 da Constituição Federal de 1988, dentro do qual está incluso o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), previsto no parágrafo único do art. 146 da Constituição Federal de 1988. 

O Estatuto Nacional da ME e da EPP entrou em vigor em 15 de dezembro de 2006, data da publicação da LCF 123/06, já o regime simplificado (Simples Nacional) entrou em vigor dia 1º de julho de 2007.

Voltar ao índice



2. O que se considera como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) para efeitos legais?

R: Para efeitos da Lei Complementara Federal nº 123/06, consideram-se ME, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00; e EPP, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00.

Considera-se Receita Bruta para efeitos da LC 123/06, o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 

Cumpre destacar que uma empresa pode ser enquadrada como ME e EPP, de acordo com os limites estabelecidos no art. 3º da LC 123/06, sem ser optante ou estar impedida de optar pelo regime simplificado de recolhimento de tributos – SIMPLES NACIONAL. Neste caso, esta empresa poderá usufruir dos tratamentos diferenciados previstos nos incisos II e III do art. 1º da LC 123/06: cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações acessórias, e acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão. 
Voltar ao índice



3. No que consiste o Simples Nacional?

R: O Simples Nacional é um Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pela ME e EPP, sendo facultativa sua opção pelo regime, e implica no recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação (DAS), dos impostos e contribuições previstos nos incisos I a VIII do caput do art. 13 da LCF 123/06, dentre os quais estão o ICMS e o ISS, impostos de competência dos Estados e do DF.

Voltar ao índice



B – Enquadramento no SIMPLES (Agendamento e Opção ao regime)
4. Como é feito o enquadramento no tratamento diferenciado e favorecido às ME e EPP?

R: O enquadramento é realizado na Junta Comercial, de acordo com os artigos 2º e 3º da Instrução Normativa nº 103/07, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC. Após o registro do contrato social ou do requerimento de empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, optante por esse regime, deve apresentar declaração de que preenche as condições do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/06 e em seguida, adicionar à razão social as expressões Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou as expressões ME ou EPP, conforme o enquadramento, independente de alteração do ato constitutivo. 

Voltar ao índice



5. Quem pode optar pelo Simples Nacional?

R: A pessoa jurídica ou a ela equiparada, enquadrada no regime jurídico diferenciado previsto na LCF 123/06 como Microempresa (ME) ou as Empresa de Pequeno Porte (EPP)  que não esteja impedido por um dos seguintes motivos (§4º do art. 3º e art. 17 da Lei Complementar nº 123/06):

a) que tenha auferido, no ano-calendário imediatamente anterior ou no ano-calendário em curso, receita bruta no mercado interno superior a R$ 3.600.000,00 ou ao limite adicional de igual valor para exportação de mercadorias e serviços:

b) que tenha auferido, no ano-calendário de início de atividade, receita bruta no mercado interno superior ao limite proporcional de R$ 300.000,00 multiplicados pelo número de meses em funcionamento no período, inclusive as frações de meses, ou ao limite adicional de igual valor para exportação de mercadorias e serviços;
c) de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
d) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;
e) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de R$ 3.600.000,00;
f) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de R$ 3.600.000,00;
g) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de R$ 3.600.000,00;
h) constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
i) que participe do capital de outra pessoa jurídica;
j) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
k) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 anos-calendário anteriores;
l) constituída sob a forma de sociedade por ações;
m) cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade;
n) que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, gerenciamento de ativos (asset management), compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring);
o) que tenha sócio domiciliado no exterior;
p) de cujo capital participe entidade da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal;
q) que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;
r) que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros, exceto quando na modalidade fluvial ou quando possuir características de transporte urbano ou metropolitano ou realizar-se sob fretamento contínuo em área metropolitana para o transporte de estudantes ou trabalhadores;
s) que seja geradora, transmissora, distribuidora ou comercializadora de energia elétrica;
t) que exerça atividade de importação ou fabricação de automóveis e motocicletas;
u) que exerça atividade de importação de combustíveis;
v) que exerça atividade de produção ou venda no atacado de: cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, munições e pólvoras, explosivos e detonantes, bebidas alcoólicas e cervejas sem álcool;
w) que realize cessão ou locação de mão de obra;
x) que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis;
y) que realize atividade de locação de imóveis próprios, exceto quando se referir a prestação de serviços tributados pelo ISS;
z) com ausência de inscrição ou com irregularidade em cadastro fiscal federal, municipal ou estadual, quando exigível.
Nota 1:
Para fins de enquadramento na condição de ME ou EPP, deve-se considerar o somatório das receitas brutas nos seguintes casos:

a) Havendo filial, o somatório destas para todos os estabelecimentos do mesmo contribuinte;

b) Havendo pelo menos um sócio que seja inscrito como empresário ou que seja sócio de outra empresa optante pelo SIMPLES, independentemente de sua participação no capital;

c) Havendo pelo menos um sócio que participe com mais de 10% do capital de outra empresa não optante pelo SIMPLES.
 
Voltar ao índice



6. Se constar do contrato social alguma atividade impeditiva à opção pelo Simples Nacional, ainda que não venha a exercê-la, tal fato é motivo de impedimento à opção?

R: Para verificar se o contribuinte exerce atividades vedadas, serão utilizados os códigos de atividades econômicas previstos na CNAE informada pelo contribuinte no CNPJ, independentemente da relevância da atividade para o contribuinte.
Se a atividade impeditiva constante do contrato estiver relacionada no Anexo VI da Resolução CGSN nº 94, de 2011, seu ingresso no Simples Nacional será vedado, ainda que não exerça tal atividade.

 

Se a atividade impeditiva constante do contrato estiver relacionada no Anexo VII da Resolução CGSN nº 94, de 2011, seu ingresso no Simples Nacional será permitido, desde que declare, no momento da opção, que exerce apenas atividades permitidas (inciso II do § 3º do art. 8º e §4º do art. 6º da Resolução CGSN nº 94/11).
 

De outra parte, também estará impedida de optar pelo Simples Nacional a pessoa jurídica que obtiver receita de atividade impeditiva, em qualquer montante, ainda que não prevista no contrato social.

Voltar ao índice



7. A ME e EPP que exerça atividades diversificadas, sendo apenas uma delas vedada e de pouca representatividade no total da receita, pode optar pelo Simples Nacional?

R: Não poderão optar pelo Simples Nacional as ME e as EPP que, embora exerçam diversas atividades permitidas, também exerçam pelo menos uma atividade vedada, independentemente da relevância da atividade impeditiva.

Voltar ao índice



8. De que forma é efetuada a opção pelo Simples Nacional e quando esta produzirá efeitos?

R: A opção pelo Simples Nacional deve ser feita na RFB, por meio do Portal do Simples Nacional na internet (em Simples Serviços > Opção > Solicitação de Opção pelo Simples Nacional), até o último dia útil do mês de janeiro, sendo irretratável para todo o ano-calendário da opção e produzindo efeitos a partir do primeiro dia deste ano-calendário (Art. 6º da Resolução do CGSN nº 94/11).
No caso de início de atividade no ano-calendário da opção, esta deve ser realizada dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados do deferimento da inscrição no Cadastro Fiscal do DF, não podendo ser este prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura constante do CNPJ (art. 6º da Resolução CGSN 94/11 – inciso I do § 5º e § 7º). Esse prazo é contado em dias corridos, excluindo-se o primeiro dia e incluindo-se o último, e somente se inicia ou vence em dia útil. Esta opção produzirá efeitos a partir da data de abertura constante do CNPJ (inciso V do § 5º art. 6º da Resolução CGSN nº 94/11).

Voltar ao índice



 
9. Uma vez feita a opção pelo Simples Nacional, as microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP) poderão solicitar o seu cancelamento?

R: A opção pelo Simples Nacional é irretratável para todo o ano-calendário, podendo a optante solicitar sua exclusão, por opção, com efeitos para o ano-calendário subsequente.

 

No entanto, é possível o cancelamento da solicitação da opção enquanto o pedido estiver "em análise", ou seja, antes do seu deferimento, e desde que realizado no Portal do Simples Nacional dentro do prazo para a opção. Esta hipótese de cancelamento não se aplica às empresas em início de atividade.

(art. 6º da Resolução CGSN nº 94, de 2011)

 

Nota 1: 
Na hipótese de a ME ou a EPP solicitar a exclusão, por opção, do Simples Nacional no mês de janeiro, os efeitos dessa exclusão dar-se-ão nesse mesmo ano-calendário.

Voltar ao índice



10. A ME ou a EPP que não possuir inscrição CFDF ou tiver débitos tributários para com algum dos entes federativos poderá ingressar no Simples Nacional?

R: Todas as ME e as EPP que desejarem optar pelo Simples Nacional deverão ter a inscrição Estadual, bem como a inscrição no CNPJ (art. 17, inciso XVI, da Lei Complementar nº 123/06), bem como é necessário que a empresa regularize os seus débitos tributários no período da opção pelo Simples Nacional (art. 17 inciso V da LC nº 123/06 c/c art. 6º § 2º inciso I Resolução CGSN nº 94/11)

 

Nota 1:
Os débitos tributários que impedem a opção não são só os relativos aos tributos incluídos no Simples Nacional, mas de qualquer tributo, p.ex., IPVA, IPTU etc.

Voltar ao índice



11. Em que consiste o agendamento da opção e se o mesmo é obrigatório para o ingresso no Simples Nacional?

R: O agendamento da opção pelo Simples Nacional é a possibilidade do contribuinte manifestar o seu interesse em aderir ao Regime para o ano subsequente, antecipando as verificações de pendências impeditivas do seu ingresso.
O agendamento não é obrigatório para requerer a opção pelo Simples, pois se trata de um serviço que tem o objetivo de facilitar o processo de ingresso no Regime para empresas já constituídas. Empresas em início de atividade não podem fazer agendamento (art. 7º, inciso V, alínea “a”, da Resolução CGSN nº 94/11), pois fazem diretamente a opção, respeitando os prazos regulamentares.
Voltar ao índice



12. Como e quando fazer o agendamento?

R: O agendamento pode ser feito entre o primeiro dia útil de novembro e o penúltimo dia útil de dezembro do ano anterior ao da opção, acessando o Portal do Simples Nacional, menu "Simples - Serviços", na sequência clicar em "Opção", nos serviços disponíveis selecionar "Agendamento de Opção pelo Simples Nacional".
Voltar ao índice



13. Quais as vantagens e efeitos do agendamento?

R: Fazendo o agendamento, o contribuinte terá mais tempo para regularizar as pendências porventura identificadas, e no caso de não haver pendências, a solicitação de opção para o ano-calendário subsequente já estará confirmada, lembrando que os efeitos da opção somente se produzirão a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte.
Voltar ao índice



C – Exclusão do SIMPLES NACIONAL
14. De que forma é efetuada a exclusão do Simples Nacional?

R: A exclusão pode ser realizada de ofício pela Administração Tributária ou  pelo próprio interessado, mediante comunicação à RFB. O pedido será por meio do Portal do Simples Nacional na internet. 

A exclusão será efetuada de ofício quando verificada a falta de comunicação obrigatória ou quando verificada a ocorrência de alguma ação ou omissão que constitua motivo específico para essa exclusão, sendo que a mesma é realizada mediante termo de exclusão do Simples Nacional, expedido pelo ente federativo que iniciar o processo de exclusão, conforme art. 75 e 76 da Resolução do CGSN nº 94/11. 

A exclusão mediante comunicação da ME ou  EPP pode ser, ou por opção espontânea, quando a empresa desejar não ser mais optante pelo Regime Especial Unificado; ou obrigatória, quando tiver ultrapassado o limite de receita bruta anual ou o limite proporcional no ano de início de atividade ou, ainda, tiver incorrido em alguma outra situação de vedação prevista na norma.
Voltar ao índice



15. Quando se produz os efeitos da exclusão do Simples e quais as suas consequências?

R: Depende da situação que motivou a exclusão. No quadro abaixo é apresentado um resumo sobre cada caso.

	EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL

	SITUAÇÃO MOTIVADORA
	FORMA
	EFEITOS
	CONSEQÜÊNCIAS

	1 - Inciso I do art. 73 da Resolução CGSN 94/11. 

(por opção)
	Mediante comunicação do contribuinte a qualquer tempo.
	A partir de janeiro do ano-calendário subsequente, exceto se a comunicação ocorrer no mês de janeiro, hipótese em que os efeitos serão a partir de 1º janeiro do ano-calendário da comunicação. 
	Fica sujeito às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas (art. 76, § 3º da Resolução CGSN 94/11).

	2 - Alínea “a.1” do inciso II do art. 73 da Resolução CGSN 94/11.

Excesso de receita – superior a 20% de R$ 3.600.000,00 (EPP)
* no caso de exportadoras deve ser verificado o acréscimo de R$ 3.600.000,00 relativos ao limite da exportação.
	Mediante comunicação do contribuinte até o último dia útil do mês subseqüente à ultrapassagem em mais de 20% (vinte por cento) de um dos limites estabelecidos para EPP. 
	A partir do mês subseqüente ao do excesso. 
	Fica sujeito às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas (art. 76, § 3º da Resolução CGSN 94/11).


	3 - Alínea “a.2” do inciso II do art. 73 da Resolução CGSN 94/11.

Excesso de receita – inferior a 20% de R$ 3.600.000,00 (EPP)*

* no caso de exportadoras deve ser verificado o acréscimo de R$ 3.600.000,00 relativos ao limite da exportação.
	Mediante comunicação do contribuinte até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário subseqüente àquele em que se deu o excesso de receita bruta de um dos limites previstos para EPP.
	A partir de 1º de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do que tiver ocorrido o excesso.
	Fica sujeito às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas (art. 76, § 3º da Resolução CGSN 94/11).



	4 - Alínea “b.1” do inciso II do art. 73 da Resolução CGSN 94/11.

(Excesso de receita no ano do início das atividades superior a 20%)*

R$ 300.000,00 x nº de meses entre o início das atividades e o final do ano-calendário.


	Mediante comunicação do contribuinte até o último dia útil do mês subsequente à ultrapassagem em mais de 20% dos limites previstos para EPP.


	Desde o início das atividades, se o excesso for superior a 20 % do referido limite proporcional.


	Fica sujeito às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas (art. 76, § 3º da Resolução CGSN 94/11) desde o início das atividades.


	5 - Alínea “b.2” do inciso II do art. 73 da Resolução CGSN 94/11.

(Excesso de receita no ano do início das atividades inferior a 20%)
R$ 300.000,00 x nº de meses entre o início das atividades e o final do ano-calendário.


	Mediante comunicação do contribuinte até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do início de atividades.
	A partir de 1º de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do que tiver ocorrido o excesso.
	Fica sujeito às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas (art. 76, § 3º da Resolução CGSN 94/11) a partir do início dos efeitos.

Fica impedido de fazer uma nova opção no ano-calendário subseqüente ao do início da atividade (art. 31, § 1º da LCF 123/06).

	6 - Alínea “c” do inciso II do art. 73 da Resolução CGSN 94/11.

(Quando ocorre situação impeditiva)
	Mediante comunicação do contribuinte até o último dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência das situações de vedação.
	A partir do mês seguinte da ocorrência da situação de vedação.
	Fica sujeito às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas (art. 76, § 3º da Resolução CGSN 94/11).



	7 - Alínea “d” do inciso II do art. 73 da Resolução CGSN 94/11.

(Quando tiver débito com INSS e Fazendas)
	Mediante comunicação do contribuinte até o último dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência da situação de vedação (débito com o INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa).
	A partir do ano-calendário subseqüente ao da comunicação pelo contribuinte.
	Fica sujeito às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas (art. 76, § 3º da Resolução CGSN 94/11).

 

	8 -Inciso I do art. 76 da Resolução CGSN 94/11.

(Falta de comunicação de exclusão obrigatória)
	Mediante expedição de Termo de Exclusão pelo ente federativo que promover a exclusão de ofício. 
	A partir das datas dos efeitos previstos para os itens 2 a 7 detalhados acima (inciso II do art. 73 CGSN 94/11).
Exceção: no caso da falta de comunicação obrigatória  prevista na alínea “d” do inciso II do art. 3º da Resolução CGSN 94/11, os efeitos da exclusão de ofício dar-se-ão a partir do ano-calendário da ciência da exclusão (alínea b do inciso V do art. 76º da Resolução CGSN 94/11). Neste caso, o contribuinte poderá permanecer no Simples Nacional, desde que regularize o débito no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciência da exclusão (§1º do art. 76º da Resolução CGSN 95/11).

	Fica sujeito às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas (art. 76, § 3º da Resolução CGSN 94/11).



	Inciso III do art. 76 da Resolução CGSN 94/11

(Ingresso no Simples com vedações ou declararão inverídica)


	Mediante expedição de Termo de Exclusão pelo ente federativo que promover a exclusão de ofício. 
	A partir da data dos efeitos da opção pelo Simples Nacional


	Fica sujeito às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas (art. 76, § 3º da Resolução CGSN 94/11).



	Incisos IV do art. 76 da Resolução CGSN 94/11.

(constatadas infrações)
	Mediante expedição de Termo de Exclusão pelo ente federativo que promover a exclusão de ofício.
	A partir do próprio mês em que incorridas as situações de exclusão de ofício.


	Fica sujeito às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas (art. 76, § 3º da Resolução CGSN 94/11).

Fica impedido de optar pelo SIMPLES NACIONAL pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes (inciso VI do art. 6º da Resolução CGSN 15/07).

O prazo de impedimento será elevado para 10 (dez) anos caso seja constatada a utilização de artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento que induza ou mantenha a fiscalização em erro, com o fim de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo apurável na forma do Simples Nacional. (§2º do art. 76)


	Inciso II  do art. 76 da Resolução CGSN 94/11.

(falta de cumprimento das obrigações pelos escritórios contábeis)
	Mediante expedição de Termo de Exclusão pelo ente federativo que promover a exclusão de ofício.


	A partir do mês subseqüente ao do descumprimento
	Fica sujeito às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas (art. 76, § 3º da Resolução CGSN 94/11).




Voltar ao índice



D – Tributos / Receita Bruta / Cálculo / Pagamento / Sublimites
16. As ME e EPP optantes pelo Simples Nacional continuam obrigadas a recolher o ICMS e o ISS na forma da legislação tributária do DF?

R: De regra geral, NÃO, somente nas hipóteses previstas nos incisos XIII e XIV do caput do § 1º do art. 13 da LCF 123/06, transcritas a seguir:
“XIII - ICMS devido:
a) nas operações ou prestações sujeitas ao regime de substituição tributária; 

b) por terceiro, a que o contribuinte se ache obrigado, por força da legislação estadual ou distrital vigente; 

c) na entrada, no território do Estado ou do Distrito Federal, de petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, bem como energia elétrica, quando não destinados à comercialização ou industrialização; 

d) por ocasião do desembaraço aduaneiro; 

e) na aquisição ou manutenção em estoque de mercadoria desacobertada de documento fiscal; 

f) na operação ou prestação desacobertada de documento fiscal; 

g) nas operações com bens ou mercadorias sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, nas aquisições em outros Estados e Distrito Federal: 

1. com encerramento da tributação, observado o disposto no inciso IV do § 4o do art. 18 da Lei Complementar nº 123/06; 

2. sem encerramento da tributação, hipótese em que será cobrada a diferença entre a alíquota interna e a interestadual, sendo vedada a agregação de qualquer valor; 

h) nas aquisições em outros Estados e no Distrito Federal de bens ou mercadorias, não sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual; 
XIV - ISS devido: 

a) em relação aos serviços sujeitos à substituição tributária ou retenção na fonte; 

b) na importação de serviços;” 
Voltar ao índice



17. O que se considera receita bruta para fins do Simples Nacional?

R: Considera-se receita bruta o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos (art. 3º, § 1º, da LC nº 123/06)


Exemplos:

1. A empresa X Ltda. EPP, optante pelo Simples Nacional, atua no comércio varejista, ou seja, compra e revende mercadorias. Como é uma operação em conta própria, sua receita bruta será o valor total da receita de vendas – sem subtrair dela o valor das aquisições (entradas), pois isso seria o lucro, não a receita.

2. A empresa Y Ltda. ME, optante pelo Simples Nacional, atua no comércio de veículos em consignação, por meio de contratos de comissão. Como se trata de uma operação em conta alheia, a receita bruta dessa atividade será o resultado da operação (comissão recebida pela empresa Y).

 

Nota 1:
A definição de receita bruta para fins de enquadramento como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deve ser considerada a receita bruta no ano-calendário anterior, excluindo as receitas de exportações que não excedam o limite estipulado no norma (§14 do art. 3 da LC nº 123/06), as vendas canceladas ou descontos incondicionais concedidos (§1º do art. 3 da LC nº 123/06)
Nota 2:
A definição de receita bruta para fins de identificação da alíquota incidente naquele determinado período de apuração, o contribuinte deve calcular a receita bruta acumulada nos 12 meses anteriores ao esse período, não devendo excluis nenhuma das receitas decorrente das atividades detalhadas no §4º-A da LC nº 123/06
Nota 3:
A definição de receita bruta para fins de cálculo do imposto (base de cálculo) devido naquele período de apuração, o contribuinte deve excluir as receitas decorrentes das atividades detalhadas no §4º-A da LC nº 123/06 do somatório consolidado das receitas decorrentes das mais diversas atividades exercidas e segregadas pelo contribuinte naquele determinado mês.
Voltar ao índice



18. Para fins de enquadramento no Simples Nacional, quando da opção pelo regime, deve-se considerar a receita bruta de qual ano-calendário?

R: Para verificação do limite de receita bruta anual, deve-se utilizar a receita bruta do ano-calendário anterior ao da opção (§1º do art. 16 da Lei Complementar nº 123/06), salvo no caso de empresa optante no ano de início de suas atividades, a qual possui regras próprias de opção (§2º do art.3 da Lei Complementar nº 123/06)
 

A receita bruta considerada é a do ano-calendário anterior à opção, não ao agendamento, que é feito entre o primeiro dia útil de novembro e o penúltimo dia útil de dezembro do ano anterior ao da opção.
 

Exemplos:
1. A empresa X Ltda EPP, constituída em 2001, fez a opção pelo Simples Nacional em janeiro de 2014. Para fazer a opção, precisa, entre outros requisitos, ter receita bruta até o limite máximo legal durante o ano-calendário de 2013.

2. A empresa Y Ltda EPP, constituída em 2013, fez o agendamento em dezembro de 2013, para opção que produza efeitos a partir de janeiro de 2014. Precisa, entre outros requisitos, ter receita bruta até o limite máximo legal durante o ano-calendário de 2013.

3. A empresa Z Ltda ME, recém-constituída em 2014, dentro do prazo legal, faz opção para que produza efeitos desde o início de suas atividades. Evidentemente, não há que se verificar a receita bruta do ano-calendário de 2013 porque ela ainda não existia.

Voltar ao índice



19. Para fim de cálculo e pagamento do Simples Nacional, as ME e as EPP segregarão as receitas auferidas no mês?

R: Sim, o contribuinte considerará as receitas, destacadamente, mensalmente e por estabelecimento, para fins de cálculo e pagamento, nos termos do §4º do art. 18 da LC 123/06, bem como do art. 25-A da Resolução CGSN 94/11, conforme a alíquotas constantes nas tabelas dos Anexos para determinados grupos de operações realizadas no período.

Voltar ao índice



20. O Distrito Federal opta pela aplicação de sublimites para efeito de recolhimento do ICMS e ISS na forma do Simples Nacional?  
R: O DF não adota os sublimites previstos nos art. 19 e 20 da Lei Complementar nº 123/06.

Voltar ao índice



21. As ME e as EPP têm direito à redução no montante a ser recolhido mensalmente, na forma do Simples Nacional, relativamente a determinados valores das receitas auferidas por meio regime de tributação diferenciada?
R: Sim, para apuração do ICMS e ISS devido no mês, relativo ao ICMS ou ISS, o optante deve desconsiderar as receitas decorrentes das operações ou prestações elencadas nos incisos  I a V do §4-A do Art. 18 da LCF 123/2006. Quais sejam:
I - decorrentes de operações ou prestações sujeitas à tributação concentrada em uma única etapa (monofásica), bem como, em relação ao ICMS, que o imposto já tenha sido recolhido por substituto tributário ou por antecipação tributária com encerramento de tributação

II - sobre as quais houve retenção de ISS na forma do § 6o deste artigo e § 4o do art. 21 desta Lei Complementar, ou, na hipótese do § 22-A deste artigo, seja devido em valor fixo ao respectivo município

III - sujeitas à tributação em valor fixo ou que tenham sido objeto de isenção ou redução de ISS ou de ICMS na forma prevista nesta Lei Complementar

IV - decorrentes da exportação para o exterior, inclusive as vendas realizadas por meio de comercial exportadora ou da sociedade de propósito específico, prevista no art. 56 desta Lei Complementar.
V - sobre as quais o ISS seja devido a Município diverso do estabelecimento prestador, quando será recolhido no Simples Nacional.

Nota 1:
A redução acima mencionada não se aplica ao caso de receitas decorrentes de sua condição de substituta tributária, no que diz respeito ao ICMS-ST. Neste caso, para fins de cálculo dos tributos devidos no Simples Nacional, o valor do ICMS devido a título de substituição tributária, não deve ser incluído na apuração da receita bruta auferida (art. 28 da Resolução CGSN nº 94/11) nem para efeitos de enquadramento, definição das faixas de alíquota ou até mesmo da base de cálculo para apuração do imposto devido.  
Voltar ao índice



22. Como se calcula o valor devido mensalmente pela ME e EPP optante pelo Simples Nacional?

R: Resumidamente, o valor devido mensalmente pela ME e EPP optante pelo Simples Nacional é determinado mediante aplicação das tabelas dos anexos da LC 123/06.
Considera-se alíquota o somatório dos percentuais dos tributos constantes das tabelas dos anexos da LC 123/06.

Para efeito de determinação da alíquota, o sujeito passivo utilizará a receita bruta acumulada nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de apuração (RBT12), observados os dispostos nos §2º, §3º e §4º do art. 21 da Resolução CGSN 94/11, quando se terá uma metodologia diferenciada de acordo com o caso concreto.
Já o valor devido mensalmente, a ser recolhido pela ME ou EPP, será o resultante da aplicação da alíquota correspondente sobre a receita bruta mensal auferida (base de cálculo) considerando a segregação de receita por atividade prevista no §4º do art. 18 da LC nº 123/06, bem como das reduções previstas pelos incisos I a V do §4-A do art. 18 da LC 123/06. 
Na hipótese de a ME ou a EPP possuir filiais, deverá ser considerado o somatório das receitas brutas de todos os estabelecimentos.

Exemplo:

A Papelaria CAROL D+ ME Ltda, optante pelo Simples Nacional, obteve receita bruta resultante exclusivamente da revenda de mercadorias não sujeitas à substituição tributária. A empresa não possui filiais. 
Convenções: 

PA = Período de apuração; 

RBT12 = Receita Bruta dos últimos 12 meses exclusive o mês do Período de Apuração (PA); 

RBA = Receita Bruta Acumulada de janeiro até o mês do PA inclusive. 

Dados da empresa: 

Receita Bruta de julho = R$ 25.000,00 

RBA = R$ 135.000,00 

 alíquota dessa faixa = 5,47% RBT12 = R$ 220.000,00 (Anexo I)  

Fluxo de faturamento (valores em milhares de R$):
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Simples Nacional devido no mês = (R$ 25.000,00 x 5,47%) = R$ 1.367,50.
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23. Quando deverão ser pagos os tributos devidos na forma do Simples Nacional?

R: Os tributos devidos e apurados na forma desse regime deverão ser pagos até o dia 20 do mês subsequente àquele em que houver sido auferida a receita bruta, lembrando que na hipótese de a ME ou EPP possuir filiais, o recolhimento dos tributos do Simples Nacional será feito por intermédio da matriz (art. 38 da Resolução CGSN nº 94/11).
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24. Como calcular o Simples Nacional no caso de a venda ser cancelada em período de apuração posterior ao da venda?

R: Na hipótese de cancelamento de documento fiscal em período de apuração posterior ao da operação ou prestação, o valor do documento cancelado deve ser deduzido da receita bruta total no período de apuração da operação ou prestação originária, segregada pelas regras vigentes no Simples Nacional nesse mês (art. 17 da Resolução CGSN nº 94/11).
 

Exemplo 1: 
Em abril/2014, a empresa XYZ Ltda EPP emitiu uma NF de venda no valor de R$ 50,00. Em maio/2014, ela cancela a NF. Então ela precisa, no PGDAS-D, deduzir R$ 50,00 do valor da receita bruta de vendas relativo ao PA (período de apuração) de abril/2014.

 

Quando for emitido novo documento fiscal em substituição ao cancelado, o valor correspondente deve ser oferecido à tributação no período de apuração relativo ao da operação ou prestação originária, segregada pelas regras vigentes no Simples Nacional nesse mês.


Na hipótese de haver devolução da mercadoria, se ocorrer em período de apuração posterior ao da venda, a vendedora, optante pelo Simples Nacional, deverá observar o seguinte:

· o valor da mercadoria devolvida deve ser deduzido da receita bruta total, no período de apuração do mês da devolução, segregada pelas regras vigentes no Simples Nacional nesse mês;

· caso o valor da mercadoria devolvida seja superior ao da receita bruta total ou das receitas segregadas relativas ao mês da devolução, o saldo remanescente deverá ser deduzido nos meses subsequentes, até ser integralmente deduzido.

 

Exemplo 2:
Em julho/2014, a empresa XXX Ltda ME vendeu mercadorias a um cliente no valor de R$ 1.000,00. Porém, em agosto/2014, o cliente devolveu as mercadorias. Então, ela precisa deduzir R$ 1.000,00 da receita bruta de vendas, valor este relativo ao período de apuração Agosto/2014. Ocorre que, em Agosto/2014, ela só vendeu R$ 800,00 em mercadorias e, em setembro/2014, ela conseguiu vender R$ 600,00. Nesse caso, no PGDAS-D, ela deverá informar receita bruta de R$ 0,00 no PA de agosto/2014 e o saldo remanescente (R$ 200,00) da devolução das mercadorias ela deduzirá no PA de setembro/2014, que terá portanto receita bruta de vendas de R$ 400,00 (R$ 600,00 – R$ 200,00).
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25. A retificação de informações prestadas no aplicativo de cálculo, que não envolva alteração no valor da receita bruta do mês, pode acarretar a geração de DAS complementar?

R: Sim, pois a alteração no valor de receita de meses anteriores provoca alteração na receita bruta acumulada nos 12 meses anteriores ao período de apuração (RBT12), utilizada para definir a alíquota aplicável conforme as faixas de receitas previstas nos anexos da Lei Complementar nº 123, de 2006. Se a alteração provocar mudança na faixa de receita e o DAS inicialmente gerado já tiver sido recolhido, o aplicativo gerará um DAS complementar com a diferença.

 

Há outras informações que, se retificadas, também podem acarretar a geração de DAS complementar, como, por exemplo, alteração na informação da atividade exercida, pois ocasiona alteração dos tributos devidos (IRPJ, CSLL, Cofins, Pis/Pasep, CPP, IPI, ICMS e ISS) e dos percentuais incidentes sobre cada tributo, alteração na marcação de substituição tributária ou isenção, etc.

 
Voltar ao índice



26. Como faço para alterar o município de destinação do ISS informado no aplicativo de cálculo?

R: Ao segregar as receitas sujeitas ao ISS, o aplicativo permite escolher a opção “com ISS devido ao próprio município do estabelecimento” (situação em que o próprio aplicativo identifica o município de destinação do ISS, que será igual ao da localidade do estabelecimento no cadastro da RFB) ou a opção “com ISS devido a outro município” (ISS devido a município diferente daquele em que se situa o estabelecimento).

 

Ao selecionar a opção “com ISS devido a outro município”, é exigida a informação do município ao qual o ISS é devido.

 

Caso tenha sido informado o município errado, o contribuinte deverá efetuar nova apuração retificando esta informação. Se o DAS, apurado com erro na informação do município, já tiver sido recolhido, ao efetuar a retificação, será gerado um DAS complementar para recolhimento com o valor de ISS devido ao município correto, cabendo ao contribuinte solicitar a restituição do ISS recolhido indevidamente junto ao respectivo município.

Voltar ao índice



27. Em caso de início de atividade, como apurar a alíquota a ser aplicada no cálculo do valor devido pelas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) optantes pelo Simples Nacional?

R: As regras para determinação da alíquota:

 

Situação 1-
A regra geral é utilizar a receita bruta total acumulada nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de apuração (RBT12), identificando nos anexos da Lei Complementar nº 123, de 2006, a alíquota aplicável segundo a faixa de receita;
Situação 2-
No caso de empresa em início de atividade no próprio ano-calendário da opção pelo Simples Nacional, para efeito de determinação da alíquota no primeiro mês de atividade, o sujeito passivo utilizará, como receita bruta total acumulada, a receita do próprio mês de apuração multiplicada por doze (RBT12 proporcionalizada);
Situação 3-
Nos 11 (onze) meses posteriores ao do início de atividade, o sujeito passivo utilizará a média aritmética da receita bruta total dos meses anteriores ao do período de apuração, multiplicada por 12 (doze).
Situação 4-
Na hipótese de início de atividade em ano-calendário imediatamente anterior ao da opção pelo Simples Nacional, o sujeito passivo utilizará a regra prevista na situação 3 até alcançar 13 (treze) meses de atividade, quando, então, adotará a regra prevista na situação 1.

 
Nota 1:
Receita Bruta Proporcionalizada (RBT12) é um critério utilizado nos 12 primeiros meses de atividade da empresa, que corresponde a uma projeção de receita calculada a partir da receita real incorrida, cuja finalidade é o enquadramento na tabela de faixas de alíquotas do Simples Nacional existente em cada Anexo. Assim, nos 12 primeiros meses de atividade, o enquadramento na tabela de faixas de alíquotas é feito com base nesta definição.
 

Nota 2:
Considera-se data de início de atividade a data de abertura constante do CNPJ.
Voltar ao índice



28. A Lei Complementar nº 123, de 2006, determina que seja disponibilizado sistema eletrônico para a realização do cálculo simplificado do valor mensal do Simples Nacional. De que forma as microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP) terão acesso a esse sistema?

R: Há, no Portal do Simples Nacional, dois aplicativos para o cálculo do valor devido e geração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS).

 

Para apurar o valor devido nas competências até dezembro/2011, deve-se utilizar o PGDAS.

 

Para apurar as competências a partir de janeiro/2012, deve-se utilizar o PGDAS-D.

 

Sugere-se consulta ao manual dos aplicativos, que contém informações úteis, inclusive exemplos práticos, que visam facilitar o preenchimento das informações necessárias para o cálculo.

 

O PGDAS e o PGDAS-D estão disponibilizados de forma on-line no Portal do Simples Nacional, não havendo possibilidade de fazer o download do programa para o computador do usuário.

Voltar ao índice



29. É permitido abater o material empregado numa prestação de serviço sujeito ao ISS?
R:  O optante que exercer alguma atividade prevista no item 7.02 ou 7.05 da Lista de Serviço do ISS, poderá abater da base de cálculo do ISS (receita bruta para efeito de cálculo somente do ISS) o material fornecido pelo prestador nestas atividades em específico.
Voltar ao índice



E – Substituição e Antecipação Tributária / Diferença e Diferencial de Alíquotas / Retenção do ISS / Incentivos Fiscais
30. Como o optante deve proceder em relação ao ICMS numa operação envolvendo mercadorias sujeitas a Substituição Tributária, sendo ele o destinatário da mercadoria?
R: Conforme previsão dada pelo §8º da Resolução CGSN nº 94/11, existem 2 possibilidades para esta situação:
a) O optante é o substituído tributário e o imposto já foi retido em operação anterior – neste caso ele terá que segregar a receita correspondente como “sujeita à substituição tributária ou ao recolhimento antecipado do ICMS”, quando então será desconsiderado, no cálculo do Simples, o percentual do ICMS desta operação.
b) O optante é o “substituto tributário eventual”, decorrente de responsabilidade subsidiária, por promover a entrada de mercadoria sujeita a ST no território do DF sem o recolhimento do ICMS-ST, quer seja por falha do remetente ou por envolver UF não signatária de Protocolo ICMS, ou ainda por se tratar de produto sujeito a ICMS-ST somente dentro do DF – neste caso ele terá que recolher o imposto devido no momento do ingresso no DF, ou em outra data estipulada na legislação tributária do DF, e posteriormente segregar a receita correspondente como “sujeita à substituição tributária ou ao recolhimento antecipado do ICMS” (alínea “a” e “c”, ambos do inciso I do art. 320 do Dec. 18.955/97), quando então será desconsiderado, no cálculo do Simples, o percentual do ICMS desta operação.
Voltar ao índice



31. Como o optante deve proceder em relação ao ICMS numa operação envolvendo mercadorias sujeitas a Substituição Tributária sendo ele o remetente da mercadoria?
R: Existem 2 cenários possíveis envolvendo essa sistemática:
a) O optante é o substituto tributário numa operação interna – neste caso ele deverá recolher à parte do Simples Nacional o ICMS-ST devido por substituição para o DF, e o ICMS próprio, por sua vez, deverá ser recolhido dentro do Simples Nacional. O ICMS-ST recolhido como substituto tributário será desconsiderado, em todos os cálculos envolvendo receita bruta para este contribuinte.

b) O optante é o substituto tributário numa operação interestadual – neste caso ele deverá recolher à parte do Simples Nacional o ICMS-ST devido por substituição para a UF de destino quando existir Convênio ou Protocolo ICMS entre  o Estado e o DF. O ICMS próprio deverá ser recolhido dentro do Simples Nacional. O ICMS-ST recolhido como substituto tributário será desconsiderado, em todos os cálculos envolvendo receita bruta para este contribuinte.

Voltar ao índice



32. Como o optante deve proceder em relação ao ICMS numa operação envolvendo mercadorias sujeitas a Antecipação Tributária sendo ele o destinatário da mercadoria?

R: Existem 2 cenários possíveis envolvendo essa sistemática:

a) Antecipação com encerramento de tributação (alínea “b” do inciso I do art. 320 do Dec. 18.955/97) – neste caso ele terá que segregar a receita correspondente como “sujeita à substituição tributária ou ao recolhimento antecipado do ICMS”, quando então esta receita será desconsiderada, no cálculo do Simples (item 1 letra g inciso XIII art. 13 da LC nº 123/06). O cálculo deverá ser feito com agregação de Margem de Lucro (Anexo 7 do Decreto nº 18.955/97)
b) Antecipação sem encerramento de tributação (produtos relacionados no Anexo 8 do Decreto nº 18.955/97) – neste caso ele deverá recolher à parte do Simples Nacional o ICMS-ANTECIPADO devido no momento do ingresso da mercadoria no DF, ou em outra data estipulada na legislação tributária do DF, não podendo segregar a receita correspondente como “sujeita à substituição tributária ou ao recolhimento antecipado do ICMS”. Neste caso o optante deverá recolher ICMS próprio devido na operação subsequente, dentro da sistemática do Simples Nacional.

Nota 1-
Nos casos de antecipação sem encerramento de tributação, a cobrança deverá ser feita somente pela diferença entre a alíquota interna no DF para determinado produto e a alíquota interestadual, sendo vedada a agregação de qualquer valor, principalmente Margem de Lucro ou Margem de Valor Agregado (item 2 letra “g” inciso XIII art. 13 da LC nº 123/06).
Nota 2-
A diferença entre a alíquota interna e a interestadual será calculada tomando-se por base as alíquotas aplicáveis às pessoas jurídicas não optantes pelo Simples Nacional (§5º art. 13 da LC nº 123/06)
Nota 3- O ICMS recolhido a título de ICMS Antecipado não poderá ser utilizado nem pra abater o ICMS devido pelo SIMPLES, nem para efeitos de crédito do imposto na sua escrituração.
Voltar ao índice



33. As ME e as EPP têm direito à redução no montante a ser recolhido mensalmente, na forma do Simples Nacional, relativamente aos valores de receitas decorrentes de operações envolvendo produtos sujeitos a Substituição Tributária e a Antecipação?

R: No caso da Substituição tributária, SIM, já para a Antecipação Tributária, somente nos casos com encerramento de tributação, conforme previsto no §12 art.18 da LC nº 123/06.
Voltar ao índice



34. Como deverão ser informadas, no aplicativo de cálculo, as receitas decorrentes de operações com mercadorias sujeitas à substituição tributária, pelos contribuintes optantes pelo Simples Nacional?

R: O contribuinte deverá informar essas receitas destacadamente de modo que o aplicativo de cálculo  as desconsidere da base de cálculo dos tributos objeto de substituição. Ressalte-se, porém, que essas receitas continuam fazendo parte da base de cálculo dos demais tributos abrangidos pelo Simples Nacional. Seguem abaixo algumas orientações para cada caso:

- Na condição de substituído tributário do ICMS
 Comércio - As receitas correspondentes à revenda de mercadorias sujeitas à substituição tributária deverão ser informadas no aplicativo de cálculo como “revenda de mercadorias COM substituição tributária”. 

 

Observações:

 

1. Neste caso não haverá valor a recolher de ICMS próprio referente às receitas que se enquadrem nesta condição.

2. Contribuinte substituído é aquele que não é responsável pela retenção do imposto devido que já foi destacado em etapa anterior.

 

Exemplo:

 

Uma farmácia adquire medicamentos da indústria para revenda. O ICMS devido nas operações de saída de mercadorias desta farmácia já foi recolhido em etapa anterior pela indústria ou empresa atacadista que está na condição de substituto tributário. No aplicativo de cálculo a farmácia informará revenda de mercadorias COM substituição tributária. Desta forma, o aplicativo de cálculo não gerará valor a recolher referente ao ICMS naquelas saídas.

 

- Na condição de substituto tributário do ICMS
 

Comércio Atacadista - As receitas correspondentes à revenda de mercadorias sujeitas à substituição tributária deverão ser informadas no aplicativo de cálculo como “revenda de mercadorias SEM substituição tributária”;

 

Indústria - As receitas correspondentes à venda de mercadorias por ela industrializadas sujeitas à substituição tributária deverão ser informadas no aplicativo de cálculo como “venda de mercadorias industrializadas SEM substituição tributária”.

 

Observações:

 

1. Neste caso haverá valor a recolher de ICMS próprio referente às receitas que se enquadrem nesta condição.
2. Contribuinte substituto é aquele que é responsável pelo pagamento do imposto devido nas etapas subsequentes.
3. O contribuinte substituto deverá recolher o imposto de responsabilidade própria “por dentro do SN”, sendo que o imposto devido de responsabilidade por substituição tributária será calculado nos termos das demais empresas não optantes do SN e recolhido em guia própria (ver Pergunta 6.3).

 

Exemplo:

 

A indústria, na condição de contribuinte substituto, informará receita com “venda de mercadorias industrializadas SEM substituição tributária”. Desta forma, o aplicativo de cálculo gerará o valor do ICMS próprio devido naquelas saídas. O valor de ICMS devido referente à responsabilidade por substituição tributária será calculado nos termos das demais empresas não optantes e recolhido pela indústria em Guia Nacional de Recolhimento – GNRE ou em guia própria do estado de localização do destinatário das mercadorias.

 

Voltar ao índice



35. As aquisições interestaduais feitas pelo optante do SIMPLES que sejam sujeitas a antecipação do recolhimento do ICMS na entrada, serão feitas com aplicação de Margem de Lucro?
R: Se for uma operação sujeita a Substituição Tributária relacionada no Caderno 1 ou Caderno 3, ambos do Anexo 4 do RICMS, uma operação sem destinatário certo ou ainda uma operação com destino a participação em feiras no DF; a margem de lucro / MVA deve ser aplicada no cálculo.
Se o produto for sujeito a recolhimento antecipado decorrente do Anexo 8 do RICMS (sem encerramento de tributação), então a cobrança deverá ser feita somente pela diferença entre a alíquota interna no DF para determinado produto e a alíquota interestadual, sendo vedada a agregação de qualquer valor (item 2 letra “g” inciso XIII art. 13 da LC nº 123/06), lembrando que a diferença entre a alíquota interna e a interestadual será calculada tomando-se por base as alíquotas aplicáveis às pessoas jurídicas não optantes pelo Simples Nacional (§5º art. 13 da LC nº 123/06)
Voltar ao índice



36. A empresa optante pelo SIMPLES precisa recolher ICMS sobre as aquisições interestaduais destinadas a comercialização? E quanto às aquisições de matéria prima?
R: Sim, a Diferença de Alíquota é devida nas aquisições de mercadorias em outra UF realizadas pela empresa optante, mesmo que destinada a comercialização ou aplicação no processo produtivo (alínea “h” inciso XIII §1º art. 13 da LC nº 123/06).
NOTA 1 - No caso de aquisição de ativo permanente ou de materiais para uso e consumo também será devido o diferencial de alíquota.
Voltar ao índice



37. Como proceder no caso de retenção do ISS?

R: O ISS deverá ser retido pelo tomador nos termos do § 4º do art. 21 da LCF 123/06 cabendo os seguintes procedimentos:

a) a alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento fiscal e corresponderá ao percentual de ISS previsto nos Anexos III, IV, V ou VI da LC nº 123/06, para a faixa de receita bruta a que a ME ou EPP estiver sujeita no mês anterior ao da prestação, independentemente do prestador ser estabelecido ou não no DF;
b) na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início de atividades da microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser aplicada pelo tomador a alíquota correspondente ao percentual de ISS referente à menor alíquota prevista nos Anexos III, IV, V ou VI da LC nº 123/06; 
c) não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a alíquota do ISS informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o recolhimento dessa diferença será realizado em guia própria do Município;

d) na hipótese da ME ou EPP não informar a alíquota a que estiver sujeita no documento fiscal, aplicar-se-á a alíquota correspondente ao percentual de ISS referente à maior alíquota prevista nos Anexos III, IV, V ou VI da LC  nº 123/06;
Nota 1-
Não caberá a retenção do ISS, na hipótese de a ME ou EPP, cadastrada no CF/DF, está sujeita a tributação do ISS no Simples Nacional em valor fixo mensal. Caso o prestador seja estabelecido em outra UF, a retenção do ISS será devida pelo percentual a que o prestador estiver sujeito no SIMPLES (inciso V do art. 27, bem como do §7º do art. 33, ambos da Resolução CGSN nº 94/11
Nota 2-
Não se aplica a retenção de ISS sobre os serviços prestados pelo MEI (inciso IV do art. 94 da Resolução CGSN Nº 94/11).

Nota 3-
O valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, não sendo objeto de partilha com os municípios, e sobre a receita de prestação de serviços que sofreu a retenção não haverá incidência de ISS a ser recolhido no Simples Nacional (inciso VII do § 4º do art. 21 da LCF 123/06).
Nota 4-
Na prestação do serviço sujeito a retenção do ISS, o emitente indicará a base de cálculo e o imposto devido no campo próprio ou, em sua falta, no corpo do documento fiscal utilizado na prestação (§ 8º do art. 57 da Resolução CGSN 94/11).

Voltar ao índice



38. As ME e as EPP têm direito à redução no montante a ser recolhido mensalmente, na forma do Simples Nacional, relativamente aos valores das receitas das prestações de serviços sujeitos à retenção do ISS?

R: Sim, a receita de prestação de serviços que sofreu a retenção não há incidência de ISS a ser recolhido na forma do Simples Nacional (inciso VII do § 4º do art. 21 da LCF 123/06).
Voltar ao índice



39. Na operação interestadual com mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária, destinada a optante pelo Simples Nacional no DF, o substituto aplicará MVA ajustada ou MVA original?

R. Considerando que até a presente data o Convênio ICMS 35/2011, que estabelece aplicação de MVA original, não foi regulamentado na legislação tributária vigente no Distrito Federal deve-se aplicar a MVA ajustada.
Voltar ao índice



F – Recolhimento pelo Valor Fixo Mensal
40. O Distrito Federal adota valores fixos mensais para fins de recolhimento de ICMS e ISS na forma do Simples Nacional?

R: Sim. A Lei Ordinária do DF 4.006/07, com efeitos a partir de 1º/07/07, estabeleceu os seguintes valores fixos mensais para recolhimento do ICMS e do ISS devido por ME optante pelo Simples Nacional, que aufira receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), independentemente da receita bruta auferida no mês:

I – R$ 62,50 (sessenta e dois reais e cinquenta centavos), a título de ICMS;

II - R$ 62,50 (sessenta e dois reais e cinquenta centavos), a título de ISS.

Portanto, se a ME for contribuinte do ICMS e do ISS, recolherá um valor fixo mensal de R$ 125,00.

O pagamento ser efetuado por meio do DAS, emitido no site da Receita Federal do Brasil (RFB).
O Parecer de Inadmissibilidade DITRI/SUREC/SEF-DF nº 41/08 ratifica o entendimento de que a receita bruta deve ser sempre considerada para o ano-calendário anterior.
Ressalte-se que pelo Princípio da Territorialidade, os valores fixos mensais adotados pelo DF ou pelos municípios, somente têm validade para contribuintes localizados em seus territórios. Ou seja, os prestadores de serviço estabelecidos em outra UF, que prestem serviço no DF, em que o ISS seja aqui devido, mesmo que obedeçam as exigências da Lei 4.006/07 ou o seu município de origem também adote um valor fixo de ISS, devem recolher o ISS devido ao DF (inciso V do art. 27 e §7º do art. 33 da Resolução CGSN nº 94/11)
Apesar da mudança definida pela Lei Complementar nº 147/14, não houve alteração na Lei nº 4.006/07, sendo assim o limite (R$ 120 mil) e os valores (R$62,50) continuam os mesmos, pois a interpretação atual é de que este limite é autorizativo (com base no art. 130-D da Resolução CGSN nº 94/11, existe a possibilidade de uma mudança neste posicionamento que está sendo analisado pela Administração Tributária do DF).
Nota 1-
A ME que tiver apresentado uma receita bruta até R$ 120mil no ano calendário anterior, e não apresentar alguma condição impeditiva, o recolhimento pelo percentual fixo será autorizado automaticamente, sem opção facultativa.
Nota 2-
Na hipótese de início de atividade no ano-calendário anterior, o limite de receita será proporcionalizado, utilizando a média aritmética da receita bruta total dos meses desse ano-calendário, multiplicada por 12.
Nota 3-
A ME fica sujeita a esses valores durante todo o ano-calendário, salvo quando exceder o limite de receita bruta citado acima, quando fica impedida de recolher o ICMS ou o ISS pela sistemática de valor fixo, a partir a partir do mês subsequente à ocorrência do excesso, sujeitando-se à apuração desses tributos na forma das demais empresas optantes pelo Simples Nacional.        (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
Não podem recolher o ICMS nem o ISS por meio de valor fixo no DF, a ME:
a) que possuam mais de um estabelecimento; 

b) que estejam no ano-calendário de início de atividades;
Nota 4-
O valor fixo será recolhido por meio de DAS, juntamente com os demais tributos apurados no regime do Simples Nacional. O aplicativo de cálculo não habilitará o campo para informar valor fixo caso a ME tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, superior a R$ 120.000,00 ou seu limite proporcional, ou, ainda, nas condições citadas na Nota 3 acima. Ainda que o referido campo seja habilitado, a ME somente deve adicionar o valor fixo de R$ 62,50 se o seu faturamento for menor que R$ 120 mil. Apenas neste caso o campo "Valor Fixo" no PGDAS-D deve ser preenchido.
Observação: 
1- Esta resposta não se aplica ao valor fixo de ISS recolhido por escritórios de serviços contábeis. Neste caso, consultar a “Resposta 45”
 

Voltar ao índice



41. Quando a ME tiver iniciado suas atividades no ano-calendário anterior, poderá recolher o valor fixo previsto na Lei 4006/07?

R: Sim, desde que não apresente nenhuma condição impeditiva, e o valor resultante da média aritmética da receita bruta total dos meses desse ano-calendário, multiplicada por doze, seja inferior ou igual ao limite de R$ 120.000,00 (§ 4º do art. 33 da Resolução CGSN nº 94/11 c/c com a Lei 4.006/07).

Voltar ao índice



42. Havendo a retenção do ISS ou substituição tributária do ICMS, ainda será devido o valor fixo previsto na Lei 4006/07?

R: Sim, vide § 6º do art. 33 da Resolução CGSN nº 94/11.

Observação:
1-  Estando a ME inserida no regime fixo, não caberá a retenção do ISS pelo tomador do serviço (inciso V do art. 27 da Resolução CGSN nº 94/11) salvo quando o imposto for devido à outra UF (§ 7º do art. 33 da Resolução CGSN nº 94/11). 

Voltar ao índice



43. Na hipótese de ISS devido a município localizado fora do DF, como deverá ser recolhido o imposto pela ME estabelecida no DF, que recolha o imposto pelo valor fixo?

R: Além de recolher o valor fixo, relativamente à receita decorrente da prestação de serviços, com ISS devido ao DF; deverá também recolher o ISS, nos termos do arts. 20 a 26 e 132 da Resolução CGSN nº 94/11, no que se refere à receita decorrente da prestação de serviços, com ISS devido ao município da outra UF, mesmo que esse município também adote valor fixo (§ 7º do art. 33 da Resolução CGSN nº 94/11).

Voltar ao índice



44. Como será determinada a alíquota do Simples Nacional, no caso de ME que recolha o valor fixo previsto na Lei 4006/07?

R: Para a determinação da alíquota do Simples Nacional, para efeito de recolher os tributos federais, deverão ser utilizadas as tabelas dos Anexos da LC nº 123/06, desconsiderando-se os percentuais do ICMS ou do ISS, de acordo com o caso.

O valor fixo, por sua vez, deverá ser incluído no valor devido pela ME relativamente ao Simples Nacional (§ 8º do art. 33 da Resolução CGSN nº 94/11). 

Valor devido de Simples Nacional = (Alíquota x Receita bruta auferida) + Valor fixo.

Voltar ao índice



45. Os escritórios de serviços contábeis devem recolher ISS em valor fixo, conforme previsto no § 22-A do art. 18 da LCF 123/06?

R: Segue abaixo a orientação para cada caso: 
1) Com receita bruta no ano-calendário anterior de até R$ 120.000,00, recolherá o valor fixo de R$ 62,50.
O DF editou a Lei nº 4006 de 17 de agosto de 2007 com produção de efeitos a partir de 01/07/2007, que estabeleceu para contribuintes optantes pelo Simples Nacional, o valor fixo de R$ 62,50 tanto para microempresa contribuinte do ICMS, quanto para microempresa contribuinte do ISS;
Neste caso o contribuinte optante do Simples Nacional deverá recolher o ISS por DAS – Documento de Arrecadação do Simples instituído pela Resolução CGSN nº 11, de  23 de julho de 2007 e gerado exclusivamente a partir do programa PGDAS-D.
2)  Com receita bruta no ano-calendário anterior superior a R$ 120.000,00

Até que seja editada norma distrital que venha ao encontro do disposto no § 22-A do art. 18 da Lei Complementar 123/2006, o escritório de contabilidade tem a opção de:
a) recolher o ISS em valor fixo por DAR, em conformidade com o regime de tributação para as sociedades uniprofissionais disposto no art. 64 do Decreto 25.508/2004 – RISS, desconsiderando o percentual do ISS para efeito de cálculo dos tributos devidos pelo Simples Nacional pelo Anexo III da Lei Complementar nº 123/2006 (ressalte-se que a opção está vinculada à apresentação de um “comunicado de livre forma” na Agência de Atendimento da Receita do Distrito Federal, quanto à sua condição de sociedade uniprofissional);
b) recolher os tributos devidos pelo Simples Nacional, por meio de DAS, nestes incluindo o ISS, com base na alíquota “cheia”, constante do Anexo III da Lei Complementar nº 123/2006, multiplicada pela receita bruta auferida no mês (§ 3º, art. 18 da LC nº 123/06).
Voltar ao índice



G – Isenção, Imunidade, Redução de Base de Cálculo e Benefícios Fiscais
46. Na condição de optante, posso aproveitar uma alíquota zero ou uma redução de base de cálculo fixada para não optantes?

R: Não. O ingresso no Simples Nacional não é obrigatório, mas uma opção do contribuinte, que acarreta a aceitação da base de cálculo, das alíquotas e dos percentuais fixados pela Lei Complementar nº 123, de 2006.

 

Não serão consideradas quaisquer alterações em bases de cálculo, alíquotas e percentuais ou outros fatores que alterem o valor de imposto ou contribuição apurado na forma do Simples Nacional, estabelecidas pela União, Estado, Distrito Federal ou Município, exceto as previstas ou autorizadas na LC nº 123/06, vide art. 24. 

Observação:

1- Na esfera federal, não há previsão para desconsideração dos percentuais dos tributos sujeitos a isenções e reduções, mas tão somente para o caso de receitas sujeitas à imunidade tributária (Solução de Consulta Cosit nº 95, de 3 de abril de 2014)
Voltar ao índice



47. Na condição de optante, posso aproveitar a imunidade tributária de livros, jornais, periódicos e do papel destinado à sua impressão?

R: Sim, mas em seus exatos limites, ou seja, apenas para os percentuais respectivos. No caso, a imunidade tributária citada alcança, exclusivamente, os impostos incidentes, não as eventuais contribuições. Então, para o cálculo do Simples Nacional, essa imunidade atinge somente os percentuais de IPI e o ICMS. 
Já a redução a zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e COFINS incidentes sobre a importação de livros e sobre a receita bruta decorrente de sua venda no mercado interno não beneficia os optantes pelo Simples Nacional. (Solução de Consulta Cosit nº 51, de 20 de fevereiro de 2014)
Voltar ao índice



48. Existe um limite de receita bruta adicional decorrente de exportação a que o optante do Simples fica sujeito a não exceder? Essa receita decorrente de exportação de mercadoria ou serviço será desconsiderada para efeitos de enquadramento, definição de alíquota e consolidação da base de cálculo de apuração do mês?
 

R: SIM, a partir de 2015, o limite extra para que a EPP tenha incentivos para exportar passará a abranger mercadorias e serviços, só que fica limitado a não exceder o mesmo valor de limite de receita bruta anual a que o contribuinte estiver enquadrado da sua faixa de tributação. Sendo assim, depois deste valor determinado, essa receita será considerada para efeitos de enquadramento.

Para efeitos de determinação de alíquota, a receita de exportação (independente do valor auferido) será computada no somatório da receita bruta, ou seja, a mesma será considerada da definição do total da receita bruta da empresa tanto no mercado interno como externo.

Para efeitos de definição da base de cálculo do período, a receita decorrente de exportação deverá ser desconsiderada do montante devido no mês a título de ICMS.

Voltar ao índice



49. As ME e as EPP têm direito à redução no montante a ser recolhido mensalmente relativo ao ICMS, na forma do Simples Nacional, sobre as receitas decorrentes de operações que sejam isentas ou imunes?

R: Sim (§12 art.18 da LC nº 123/06).
Voltar ao índice



H – Documentos Fiscais e Créditos: destaque, aproveitamento e alíquotas
50. As empresas enquadradas no regime continuam obrigadas a emitir notas fiscais ou cupom fiscal? Quais empresas poderão solicitar a emissão de nota fiscal avulsa prevista na Lei Complementar 123/06 às Secretarias de Fazendas dos Estados, DF e Municípios?

R: Sim, as empresas enquadradas no Simples Nacional continuam obrigadas a solicitar autorização para emissão de documentos fiscais; a emiti-los e mantê-los sob sua guarda, conforme artigo 26 da Lei Complementar 123/06, exceto aqueles enquadrados como MEI. 

Nesse caso, em substituição a documento fiscal próprio, O MEI do DF optar por fornecer nota fiscal obtida junto a SEF, todavia, o fornecimento da nota fiscal avulsa cessará após totalizar o valor limite de R$60.000,00 (limite para o se enquadramento). 
As ME e as EPP optantes pelo Simples Nacional utilizarão, conforme as operações e prestações que realizarem, os documentos fiscais, inclusive os emitidos por meio eletrônico, autorizados pelos entes federativos onde possuírem estabelecimento. Deverá constar no corpo do documento a expressão: “DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL”. 

Voltar ao índice



51. Posso continuar utilizando as notas fiscais autorizadas antes do enquadramento no Simples Nacional?

R: Sim. Conforme disposição constante no §10 do art. 57 da Resolução CGSN nº 94/11, os documentos fiscais poderão ser utilizados até o limite nele previsto para o seu uso, desde que observadas as demais condições da norma.
Voltar ao índice



52. Aderindo ao Simples Nacional, permanece a obrigatoriedade com relação ao ECF?

R: Sim. As hipóteses de desobrigação se encontram relacionadas no “Tópico ECF do Perguntas Frequentes” (sugiro a leitura da Portaria SEF-DF nº 234/14 que dispõe da NFC-e)
Voltar ao índice



53. A ME e a EPP optante pelo Simples Nacional faz jus à apropriação de crédito de ICMS?

R: Não, conforme caput do art. 23 da LC nº 123/06 e caput do art. 56 da Resolução CGSN nº 94/11, a ME e EPP optante pelo Simples Nacional não fará jus à apropriação de créditos relativos a impostos ou a contribuições abrangidos pelo Simples Nacional.
Voltar ao índice



54. O optante pelo Simples Nacional pode transferir crédito de ICMS, a seu cliente, quando da aquisição de mercadorias?

R: As pessoas jurídicas, e aquelas a elas equiparadas pela legislação tributária, que não sejam optantes pelo Simples Nacional, terão direito a crédito correspondente ao ICMS incidente sobre as suas aquisições de mercadorias advindas de ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, desde que destinadas à comercialização ou industrialização e observado, como limite, o ICMS efetivamente devido pelas optantes pelo Simples Nacional em relação a essas aquisições (§º1º do art. 56 da Resolução CGSN 94/11)

Neste caso a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional que emitir Nota Fiscal com direito ao crédito consignará no campo destinado às informações complementares ou excepcionalmente, em caso de insuficiência de espaço, no quadro Dados do Produto, a expressão: "PERMITE O APROVEITAMENTO DO CRÉDITO DE ICMS NO VALOR DE R$...; CORRESPONDENTE À ALÍQUOTA DE ...%, NOS TERMOS DOART. 23 DA LEI COMPLEMENTAR nº 123/06”. (art.58 da Resolução CGSN nº 94/11). A alíquota aplicável ao cálculo do crédito corresponderá aos percentuais previstos no §1º citado artigo.

Voltar ao índice



55. Quando a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional não poderá destacar ICMS no documento fiscal?
R: Na ocorrência das seguintes situações no DF (art.59 da Resolução CGSN nº 94/11):

a) O remetente estiver sujeito ao regime fixo mensal

b) Operação em que o ICMS não seja devido na forma do SIMPLES
c) Operação Imune ou Isenta no DF

d) Prestação de serviço de Comunicação ou de Transporte Interestadual
Voltar ao índice



56. Quando o adquirente da mercadoria não poderá aproveitar o destaque de ICMS no documento fiscal emitido pela ME ou EPP?

R: Na ocorrência das seguintes situações no DF (art.60 da Resolução CGSN nº 94/11):

a)  A alíquota não for informada no documento fiscal

b) A mercadoria adquirida for destinada para ativo permanente ou uso e consumo do contribuinte

c) Ser umas das operações vedadas ao destaque do ICMS pelo emitente optante pelo SIMPLES (art.59 da Resolução CGSN nº 94/11)
Voltar ao índice



57. Ao enquadrar-se no Simples Nacional o que deve fazer a ME e EPP quanto ao crédito de ICMS das mercadorias existentes em estoque?
R. Considerando que a ME e EPP não fazem jus à apropriação nem transferem créditos relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo Simples Nacional, no ingresso, o saldo credor de ICMS existente deverá ser estornado.
58. O que deve fazer o optante pelo SIMPLES quando se desenquadrar do regime?

R: A empresa excluída do Simples Nacional ficará sujeita ao regime normal de apuração do ICMS a partir da data de início dos efeitos da exclusão, devendo cumprir todas as obrigações principais e acessórias previstas na legislação do ICMS.
É reconhecido o direito ao crédito do ICMS relativo às mercadorias existentes em estoque no dia imediatamente anterior ao da exclusão do Simples Nacional, desde que tais mercadorias sejam objeto de posterior operação tributada.

O direito ao crédito fica condicionado ao levantamento do estoque de mercadorias existente na referida data, mediante escrituração do livro Registro de Inventário.


O crédito será apurado com base nos documentos fiscais relativos às entradas mais recentes das mercadorias existentes em estoque, mediante a elaboração de demonstrativo que identifique os correspondentes documentos fiscais e o valor do imposto a ser creditado, o qual deverá ser conservado pelo prazo previsto na legislação.

O valor total do crédito será:
a) Indicado na coluna “Observações” do livro Registro de Inventário,
b) Lançado no Livro Registro de Apuração do ICMS e transcrito na correspondente Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, no quadro “Crédito do Imposto - Outros Créditos”, com a expressão “Exclusão do Simples Nacional, art. 63, IX, do RICMS”, no mês de início dos efeitos da exclusão.
Se a exclusão do Simples Nacional ocorreu com efeitos retroativos, a empresa ainda deverá:
a) Recompor a escrituração fiscal a partir da data de início dos efeitos da exclusão;
b) Recolher o ICMS devido, apurado elo regime normal, com os acréscimos previstos na legislação, se for o caso;
c) Cumprir as obrigações acessórias relativas ao ICMS, conforme previsto na legislação.
Eventual valor do ICMS relativo a período posterior à data de início dos efeitos da exclusão do Simples Nacional, que tiver sido pago por meio de DAS, poderá ser creditado mediante lançamento no Livro Fiscal Eletrônico - LFE, no quadro “Crédito do Imposto - Outros Créditos”, no mês do pagamento do DAS.

Voltar ao índice



I – Compensação, Restituição e Parcelamento de Tributos
59. Como proceder para solicitar a restituição de valor pago indevidamente por meio do DAS ou os demais tributos recolhidos por meio de DAR ou GNRE?

R: Quanto aos tributos recolhidos por meio do DAS, conforme a norma constante no art. 118 da Resolução CGSN 94/11, o contribuinte somente poderá solicitar a restituição de tributos abrangidos pelo Simples Nacional diretamente ao respectivo ente federativo, observada a respectiva competência tributária.
Contudo, o recolhimento indevido do ICMS, por meio do DAR (ou GNRE) oriente-se conforme item 18 - RESTITUIÇÃO DE TRIBUTOS INDIRETOS do serviço Perguntas Frequente.
Voltar ao índice



60. É possível realizar a compensação de valor recolhido a maior ou indevidamente no Simples Nacional?

R: Sim. Conforme a norma constante no art. 119 da Resolução CGSN 94/11, o contribuinte pode realizar a compensação de pagamentos recolhidos indevidamente ou em montante superior ao devido pelo Simples Nacional diretamente no aplicativo “Compensação a Pedido”, que está disponível no portal do Simples Nacional, menu Simples Serviços > Cálculo e Declaração > Compensação a Pedido (podendo ser acessado por meio de código de acesso ou certificado digital). 

Ao informar os dados do pagamento recolhido indevidamente ou a maior no Simples Nacional, o aplicativo exibe uma tela contendo todos os débitos passíveis de serem compensados.

 

A compensação é processada de forma imediata na internet. O usuário ainda pode consultar as compensações realizadas, imprimindo o extrato respectivo, e cancelar a compensação.

Observação:

1- A compensação somente pode ser feita com débitos também apurados no Simples para com o mesmo ente federado e relativo ao mesmo tributo. 
Voltar ao índice



61. O valor a ser compensado ou restituído sofre alguma atualização?

R: O valor a ser restituído ou compensado será acrescido de juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do mês subsequente ao do pagamento indevido ou maior que o devido até o mês anterior ao da compensação ou restituição, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada. (art. 21, § 6º, da Lei Complementar nº 123, de 2006)

Voltar ao índice



62. Posso aproveitar créditos apurados no Simples Nacional para extinção de outros débitos fora do Simples Nacional?

R: Os créditos apurados no Simples Nacional não poderão ser utilizados para extinção de outros débitos para com as Fazendas Públicas, salvo por ocasião da compensação de ofício oriunda de deferimento em processo de restituição ou após a exclusão da empresa do Simples Nacional (art. 21, § 10, da Lei Complementar nº 123, de 2006)

Voltar ao índice



63. Débito relativo ao Simples Nacional pode ser parcelado?

R: Sim, de acordo com as condições previstas no art. 44 da Resolução do CGSN nº 94/11.
A RFB, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão editar atos normativos complementares. No âmbito da RFB, trata-se da IN RFB nº 1.508, de 4 de novembro de 2014.
Poderão ser parcelados os débitos apurados no Simples Nacional, inclusive de ICMS e ISS, constituídos e exigíveis, que se encontrem em cobrança no âmbito da RFB.


Para os tributos do DF, o parcelamento pelo optante do Simples não se aplica:

a) à multa por descumprimento de obrigação acessória;
b) ao ICMS e ISS:
· transferido para inscrição em dívida ativa estadual, distrital ou municipal, quando houver convênio com a PGFN nos termos do § 3º do art. 41 da Lei Complementar nº 123/06;
· lançado individualmente pelo Estado, DF ou Município, na fase transitória da fiscalização - antes da disponibilização do Sistema Único de Fiscalização (Sefisc). 
· a débito apurado no Simples Nacional inscrito em Dívida Ativa da União;
c) a débito de Microempreendedor Individual (MEI);
Voltar ao índice



64. Em quantas parcelas posso parcelar os débitos do Simples Nacional na RFB? Existe um valor mínimo para cada parcela?

R: Seguem orientações constantes nos art. 44 à 52 da Resolução CGSN nº 94/11:

a) O número máximo de parcelas é 60 (sessenta) e o mínimo é de 2 (duas).
b) O valor mínimo de cada parcela deve ser R$ 300,00 (trezentos reais).
c) O aplicativo calcula a quantidade de parcelas de forma automática, considerando o maior número de parcelas possível, e respeitando o valor mínimo da parcela, sendo assim não é permitido ao contribuinte escolher o número de parcelas.
d) O parcelamento pode ser solicitado a qualquer tempo, não há prazo final.
Voltar ao índice



65. A qual ente solicito o parcelamento de débitos do Simples Nacional?

R: O parcelamento será solicitado (art. 46 da Resolução CGSN nº 94/11): 
1- à RFB, exceto nas situações descritas nas hipóteses seguintes;
2- à PGFN, quando o débito estiver inscrito em Dívida Ativa da União (DAU);
3- ao Estado, Distrito Federal (DF) ou Município, com relação ao débito de ICMS ou de ISS:
a) transferido para inscrição em dívida ativa estadual, distrital ou municipal, quando houver convênio com a PGFN nos termos do § 3º do art. 41 da Lei Complementar nº 123, de 2006;

b) lançado individualmente pelo Estado, DF ou Município, na fase transitória da fiscalização, antes da disponibilização do Sistema Único de Fiscalização (Sefisc). O parcelamento desses débitos obedecerá inteiramente à legislação do respectivo ente;
c) devido pelo Microempreendedor Individual (MEI).

 

 

Nota 1:
Para débitos do Simples  Nacional inscrito em Dívida Ativa da União, o parcelamento deve ser solicitado no portal e-CAC da PGFN.
Nota 2:
O Documento de Arrecadação do Simples Nacional da Dívida Ativa da União (DASDAU) da parcela (ou do valor integral do débito inscrito em dívida ativa) deve ser emitido no portal do Simples Nacional, no serviço “Emissão de DAS da Dívida Ativa da União”.
Nota 3:
O Estado, DF ou Município estabelecerá o valor mínimo nos parcelamentos de sua competência.

Voltar ao índice



66. Como efetuar o parcelamento de débitos do Simples Nacional em cobrança na RFB?
R: Seguem algumas orientações baseadas nos art. 45 e 46 da Resolução CGSN nº 94/11:

a) O pedido de parcelamento pode ser feito no Portal do Simples Nacional ou no Portal e-CAC da RFB, no serviço “Parcelamento – Simples Nacional”.
b) O acesso ao Portal do Simples Nacional é feito com certificado digital ou código de acesso gerado no portal do Simples.
c) O acesso ao e-CAC é realizado por certificado digital ou código de acesso gerado no e-CAC.
d) O código de acesso gerado pelo Portal do Simples Nacional não é válido para acesso ao e-CAC da RFB, e vice-versa.
Nota 1:
 O parcelamento abrange todos os débitos apurados no Simples Nacional em cobrança na RFB na data do pedido.
Nota 2:
Não é permitido parcelar débito com exigibilidade suspensa.

Voltar ao índice



J – Obrigações Acessórias e o PGDAS-D
67. Quais Declarações Informativas e Livros Fiscais as empresas estabelecidas no DF, que sejam enquadradas no Simples Nacional, devem enviar?

R: As empresas deverão entregar uma declaração anual à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) denominada DEFIS e prestar uma informação mensal para cálculo do imposto devido (PGDAS-N). (art. 37 à 40, e 66 à 69 da Resolução CGSN nº 94/11)

 Para a Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal (SEF/DF) o contribuinte deve enviar mensalmente o Livro Fiscal Eletrônico – LFE (Portaria SEF nº 210/06), com exceção para os seguintes casos:
NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO I DO § 1º DO ART. 1º da portaria Sef nº 210/06 PELA PORTARIA Nº 158, DE 31/08/15
§ 1º A obrigatoriedade de que trata o caput não se aplica aos contribuintes:

I - enquadrados no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições – Simples Nacional:

a) como Microempreendedor Individual – MEI, conforme definido pelo §1º do Art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

b) que tenham auferido receita bruta igual ou inferior ao limite estabelecido para o Microem​preendedor Individual – MEI, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no ano-calendário anterior;

c) que tenham iniciado suas atividades no ano-calendário corrente, observado o disposto no § 2º deste artigo;

II - que se encontrem em paralisação temporária, nos termos do art. 27-A do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, e do art. 20 do Decreto nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005. (NR)

Voltar ao índice



68. Quais são os livros que as ME e EPP deverão utilizar?

R: As ME e as EPP optantes pelo Simples Nacional deverão adotar para os registros e controles das operações e prestações por elas realizadas (art. 61 da Resolução CGSN nº 94, de 2011):

I - Livro Caixa, no qual deverá estar escriturada toda a sua movimentação financeira e bancária;
II - Livro Registro de Inventário, no qual deverão constar registrados os estoques existentes no término de cada ano-calendário, quando contribuinte do ICMS;

III - Livro Registro de Entradas, modelo 1 ou 1-A, destinado à escrituração dos  documentos fiscais relativos às entradas de mercadorias ou bens e às aquisições de serviços de transporte e de comunicação efetuadas a qualquer título pelo estabelecimento, quando contribuinte do ICMS;

IV - Livro Registro dos Serviços Prestados, destinado ao registro dos documentos fiscais relativos aos serviços prestados sujeitos ao ISS, quando contribuinte do ISS;

V - Livro Registro de Serviços Tomados, destinado ao registro dos documentos fiscais relativos aos serviços tomados sujeitos ao ISS;

VI - Livro de Registro de Entrada e Saída de Selo de Controle, caso exigível pela legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI.

VII - Livro Registro de Impressão de Documentos Fiscais, pelo estabelecimento gráfico para registro dos impressos que confeccionar para terceiros ou para uso próprio;

VIII - Livros específicos pelos contribuintes que comercializem combustíveis;

IX - Livro Registro de Veículos, por todas as pessoas que interfiram habitualmente no processo de intermediação de veículos, inclusive como simples depositários ou expositores.

Nota 1:
A ME ou EPP optante pelo Simples Nacional poderá, opcionalmente, adotar contabilidade simplificada para os registros e controles das operações realizadas, atendendo-se às disposições previstas no Código Civil e nas Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (art. 27 da Lei Complementar nº 123/06).

Nota 2:
O  MEI está dispensado de seguir um sistema de contabilidade com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva, ao balanço patrimonial e o de resultado econômico (art. 68 da Lei Complementar nº 123/06).

Voltar ao índice



69. As empresas enquadradas no regime necessitam de Contador?

R: SIM, com exceção do MEI que foi dispensado expressamente pela nossa legislação.

O MEI não está obrigado a possuir os Livros Razão e Diário com balanço e contabilidade propriamente dita. Esse entendimento é baseado no Código Civil, Lei 10.406/2002 - artigo 1.179, § 2º e artigo 970, bem como nos artigos 68 e 18-A, § 1º, da Lei Complementar 123/2006 , que seguem abaixo reproduzidos:

 

Código Civil - Lei 10.406/2002
 

Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico.
§ 1o Salvo o disposto no art. 1.180, o número e a espécie de livros ficam a critério dos interessados.
§ 2o É dispensado das exigências deste artigo o pequeno empresário a que se refere o art. 970.
 

Art. 970. A lei assegurará tratamento favorecido, diferenciado e simplificado ao empresário rural e ao pequeno empresário, quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrentes.

Lei Complementar 123/2006 

(o Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte define o que é o pequeno empresário)

Art. 18-A. O Microempreendedor Individual - MEI poderá optar pelo recolhimento dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma prevista neste artigo.
§ 1º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se MEI o empresário individual a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo.
...

Art. 68. Considera-se pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), o empresário individual caracterizado como microempresa na forma desta Lei Complementar que aufira receita bruta anual até o limite previsto no § 1º do art. 18-A.
Diante das previsões legais supramencionadas, entende-se que o empresário individual com faturamento até R$ 60 mil anual, enquadrado como “MEI” não está obrigado a manter a escrituração contábil.
Voltar ao índice



70. O que é PGDAS-D?

R: Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório (PGDAS-D) é um aplicativo disponível no Portal do Simples Nacional na internet, que serve para o contribuinte efetuar o cálculo dos tributos devidos mensalmente na forma do Simples Nacional, declarar o valor devido e imprimir o documento de arrecadação (DAS).

 

O PGDAS-D está disponível para os períodos de apuração a partir de janeiro/2012.

Para os anos-calendário a partir de 2012, não existe mais DASN. As informações que eram importadas do antigo PGDAS passam a ter cunho declaratório no próprio PGDAS-D, enquanto as informações econômicas e fiscais passam a ser declaradas na Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais – DEFIS.
Nota 1: 
Para acessar a área de serviço no site da RFB, o optante deve possuir Certificação Digital ou obter a Senha de Acesso fornecendo diversos dados da empresa para posterior confirmação e liberação do acesso.

Voltar ao índice



71. Existe algum manual com informações sobre o preenchimento do PGDAS-D?

R: Os manuais do PGDAS-D (versões até 2014 e a partir de 2015) podem ser consultados no portal do Simples Nacional, item Manuais, bem como no menu “Ajuda” do aplicativo.

Voltar ao índice



72. Qual o prazo para efetuar e transmitir as apurações mensalmente no PGDAS-D?

R: As informações prestadas no PGDAS-D a partir do Período de Apuração - PA 01/2012 deverão ser fornecidas à RFB mensalmente até o vencimento do prazo para pagamento dos tributos devidos no Simples Nacional em cada mês, relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior (dia 20 do mês subsequente àquele em que houver sido auferida a receita bruta).

 

Nota 1:
A partir do ano-calendário 2012, o cálculo do valor devido na forma do Simples Nacional deverá ser efetuado por meio do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório (PGDAS-D), que será disponibilizado no Portal do Simples Nacional.

Nota 2:
A ME ou EPP optante pelo Simples Nacional deverá, para cálculo dos tributos devidos mensalmente e geração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS), informar os valores relativos à totalidade das receitas correspondentes às suas operações e prestações realizadas no período, no aplicativo PGDAS-D.


Nota3:

Para os períodos de apuração até dezembro de 2011, o cálculo do valor devido continua sendo feito por meio do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS) e declarado na DASN.

Voltar ao índice



73. É possível gerar o DAS sem transmitir a apuração no PGDAS-D?

R: Não. Somente após efetuar a apuração dos valores devidos na forma do Simples Nacional, e transmitir a apuração, é possível gerar o DAS.

Voltar ao índice



74. A ME ou a EPP optante pelo Simples Nacional está obrigada a informar a inatividade?

R: Sim. A ME ou a EPP que não apresente mutação patrimonial e atividade operacional durante todo o ano calendário deverá declarar valor zero nas apurações mensais (janeiro a dezembro) do aplicativo de cálculo, bem como declarar a inatividade na declaração única e simplificada de informações socioeconômicas e fiscais - DEFIS (art. 25, §§ 2º e 3º, da Lei Complementar nº 123, de 2006).
Voltar ao índice



75. Onde poderão ser obtidas outras informações sobre o DAS, PGDAS-D, DEFIS e outras declarações relativas ao optante do SIMPLES?
R: Para outras informações referentes ao Simples Nacional, acessar o sítio da Receita Federal no endereço eletrônico: www.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional.
Voltar ao índice



K – Questionamentos Diversos
76. Onde efetuar as alterações cadastrais: na SEF/DF, na Receita Federal do Brasil ou nos Órgãos de Registro?  Dependendo da alteração ela pode significar exclusão automática do SIMPLES? 
R: A solicitação de enquadramento ou desenquadramento no Simples Nacional deve ser efetuada na RFB, por meio do Portal do Simples Nacional na internet. Enquanto as alterações cadastrais, tais como nome, endereço e atividade, devem ser comunicadas aos seguintes órgãos, nesta ordem: Órgãos de Registro (Junta Comercial ou Cartório), Receita Federal do Brasil e Secretaria de Fazenda do Distrito Federal.
OBS: Será considerada uma comunicação obrigatória da ME ou EPP e ensejará exclusão automática do Simples Nacional, a partir de 26/04/2012, a alteração de dados no CNPJ que importe em:

 

a) alteração de natureza jurídica para sociedade anônima, sociedade empresária em comandita por ações, sociedade em conta de participação ou estabelecimento, no Brasil, de sociedade estrangeira;
b) inclusão de atividade econômica vedada à opção pelo Simples Nacional;
c) inclusão de sócio pessoa jurídica;
d) inclusão de sócio domiciliado no exterior;
e) cisão parcial;
f) extinção da empresa.

 

Nota 1:
Os efeitos da exclusão dar-se-ão a partir do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.
 

Nota 2:
O contribuinte pode confirmar a exclusão acessando o serviço Consulta Optantes disponível no portal do Simples Nacional.

Voltar ao índice



77. O Simples Candango e o RTE – Regime Tributário do ISS foram extintos com a entrada em vigor da Lei Complementar 123/06?

R: Sim. De acordo com o artigo 94 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal de 1988, “os regimes especiais de tributação para microempresas e empresas de pequeno porte próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cessarão a partir da entrada em vigor do regime previsto no art. 146, III, d da Constituição”. 

A alínea d do inciso III do artigo 146 atribui à lei complementar a competência para a “definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II...”(ICMS). O parágrafo único do mesmo artigo estabelece ainda que “a lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá instituir um regime único de arrecadação de impostos e contribuições da União, dos Estados e Municípios”.

 Assim, com a implementação do Art. 12 da Lei Complementar 123/06 (Simples Nacional), os antigos tratamentos tributários diferenciados dispensados às microempresas e às empresas de pequeno porte pelo Distrito Federal (Simples Candango - Dec. 24.346/03 e Regime Tributário Especial do ISS – RTE – Portaria 52/2004) e pela União (Simples Federal - Lei 9.317/1996) foram extintos e substituídos pelo Simples Nacional a partir do dia 01/07/07. 

Observação

1- O Distrito Federal prorrogou até 30 de abril de 2016 (vide Lei nº 5.462/15) o regime para ambulante e feirante constante no Dec. 24.346/03 (Simples Candango). Trata-se de mais um prazo para o contribuinte se adequar às normas e migrar para o Simples Nacional. 

Voltar ao índice



78. Os feirantes e ambulantes podem se enquadrar no Simples Nacional?

R: SIM,  na condição do MEI – Microempreendedor Individual, de acordo com a atividade exercida (vide Anexo XIII da Resolução CGSN nº 94/11) 

Feirantes, pessoa jurídica (sociedade empresarial), ou a ela equiparada (empresário individual), que se enquadrem no tratamento tributário diferenciado dispensado às ME e EPP, podem optar pelo Simples Nacional, desde que não incorram nas vedações previstas no art. 17 da LCF 123/06 ou art. 15 da Resolução do CGSN nº 94/11. 

Voltar ao índice



79. Qual ente da Federação será competente para efetuar a fiscalização das empresas enquadradas no Simples Nacional?

R: A competência para fiscalizar o cumprimento das obrigações principais e acessórias relativas ao Simples Nacional estabelecidos no DF é da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Secretaria de Estado de Fazenda do DF (SEF-DF) de acordo com a abrangência de sua competência.

Na hipótese de realização pela SEF-DF de ação fiscal em contribuinte com estabelecimento fora do âmbito de competência do ente federativo, este deverá comunicá-la à administração tributária do outro ente federativo para que, havendo interesse, se integre à ação fiscal (art. 77 e 78 da Resolução CGSN nº 94/11). 
A empresa poderá ser desenquadrada de ofício quando for identificada uma das situações abaixo: 

I – verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória;

II – for oferecido embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de exibição de livros e documentos a que estiverem obrigadas, bem como pelo não fornecimento de informações sobre bens, movimentação financeira, negócio ou atividade que estiverem intimadas a apresentar, e nas demais hipóteses que autorizam a requisição de auxílio da força pública;

III – for oferecida resistência à fiscalização, caracterizada pela negativa de acesso ao estabelecimento, ao domicílio fiscal ou a qualquer outro local onde desenvolvam suas atividades ou se encontrem bens de sua propriedade;

IV – a sua constituição ocorrer por interpostas pessoas;

V – tiver sido constatada prática reiterada de infração ao disposto nesta Lei Complementar;

VI – a empresa for declarada inapta, na forma dos arts. 81 e 82 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e alterações posteriores;

VII – comercializar mercadorias objeto de contrabando ou descaminho;

VIII – houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a identificação da movimentação financeira, inclusive bancária;

IX – for constatado que durante o ano-calendário o valor das despesas pagas supera em 20% (vinte por cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de início de atividade;

X – for constatado que durante o ano-calendário o valor das aquisições de mercadorias para comercialização ou industrialização, ressalvadas hipóteses justificadas de aumento de estoque, for superior a 80% (oitenta por cento) dos ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de início de atividade.

Voltar ao índice



80. O regime tributário simplificado para bares e restaurantes (Lei 3.168/2003) continua em vigor com a implantação do Simples Nacional?

R: Sim, pois não é um regime tributário destinado especificamente às microempresas e empresas de pequeno porte, mas o contribuinte deve optar por um deles, não podendo aderir aos dois regimes diferenciados de apuração. 
Voltar ao índice



81. No caso de dúvida quanto à interpretação da legislação do Simples Nacional, como o contribuinte deve proceder?

R: A consulta poderá ser formulada por sujeito passivo de obrigação tributária principal ou acessória, ou ainda ser formulada por entidade representativa de categoria econômica ou profissional, caso haja previsão na legislação do ente federativo competente (art. 111 da Resolução CGSN nº 94/11).

A Consulta será formulada Receita Federal do Brasil, nos termos dos art. 46 a 53 do Decreto nº 70.235/72, art. 48 a 50 da Lei nº 9.430/96 e do art. 40 da LC nº 123/06, com exceção de matéria relativa ao ICMS e ISS, que no DF será de competência da SEF-DF.

Segue abaixo algumas características da Consulta Formal:

a) No caso de a ME ou a EPP possuir mais de um estabelecimento, a consulta será formulada pelo estabelecimento matriz, devendo este comunicar o fato aos demais estabelecimentos, exceto se a consulta se referir ao ICMS ou ao ISS (art. 112 Resolução CGSN nº 94/11)

b) Na hipótese de a consulta abranger assuntos de competência de mais de um ente federativo, a ME ou a EPP deverá formular consultas em separado para cada administração tributária, sendo que se for formalizada junto a ente federativo não competente para solucioná-la será declarada ineficaz (art. 113 da Resolução CGSN nº 94/11)

c) A consulta será solucionada em instância única, não cabendo recurso nem pedido de reconsideração, ressalvado o recurso de divergência, quando previsto na legislação de cada ente federativo (art. 114 da Resolução CGSN nº 94/11)

d) Os efeitos da consulta eficaz, formulada antes do prazo legal para recolhimento de tributo, observarão a legislação dos respectivos entes federativos (art. 115 Resolução CGSN nº 94/11)
Voltar ao índice



82. Onde poderão ser obtidas outras informações sobre o Simples Nacional?

R: Para outras informações referentes ao Simples Nacional, acessar o sítio da Receita Federal no endereço eletrônico: www.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional.
Voltar ao índice



83. Como a ME e a EPP deverá proceder para informar na NF a carga tributária incidente nas operações ou prestação realizadas?

R: Conforme Art. 9º do Dec. 8.264/2014 que regulamenta a Lei nº 12.741/ 2012, que dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor quanto à carga tributária incidente sobre mercadorias e serviços, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte a que se refere a Lei Complementar nº 123, de 2006, optantes do Simples Nacional, poderão informar apenas a alíquota a que se encontram sujeitas nos termos do referido regime, desde que acrescida de percentual ou valor nominal estimado a título de IPI, substituição tributária e outra incidência tributária anterior monofásica eventualmente ocorrida.
Voltar ao índice



